
 

 
 

 

XLIX  
Concurso de Provas e Títulos para Ingresso na Carreira do Ministério 

Público do Estado de Minas Gerais / 2009 
 

SÓ ABRA QUANDO AUTORIZADO 
 

Este caderno contém a prova objetiva com 80 (oitenta) questões de múltipla escolha 
versando sobre os conteúdos relativos aos seguintes Grupos Temáticos, sendo 20 (vinte) 
questões por grupo. 

GRUPO I – Direito Constitucional, Direito Eleitoral, Direito Administrativo, Direito Financeiro e 
Tributário; GRUPO II – Direito Penal e Criminologia, Direito Processual Penal; GRUPO III – 
Direito Civil, Direito Processual Civil; GRUPO IV – Direito Material Coletivo (Difusos, Coletivos e 
Individuais Homogêneos), Direito Processual Coletivo.  

Use como rascunho a Folha de Respostas reproduzida no final deste Caderno. 

Ao receber a Folha de Respostas: 

 confira seu nome e número de inscrição; 

 assine, A TINTA, no espaço próprio indicado. 
 

 

 

 

 
 
 

 
 

Ao final da prova, este Caderno de Questões deverá ser devolvido ao fiscal de sala juntamente 
com a Folha de Respostas devidamente preenchida.  

ATENÇÃO - Nos termos do Edital XLIX, “Não será admitida qualquer espécie de consulta”.  
(subitem 4.4.4) 

DURAÇÃO DA PROVA: QUATRO HORAS INCLUÍDO O TEMPO DE 
TRANSCRIÇÃO DAS RESPOSTAS DO RASCUNHO PARA A FOLHA DE 
RESPOSTAS.  

 

Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas: 

 use apenas caneta esferográfica azul ou preta; 

 preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra 
correspondente à resposta solicitada em cada questão; 

 assinale somente uma alternativa em cada questão. Sua 
resposta não será computada se houver marcação de mais de 
uma alternativa, questões não assinaladas ou questões 
rasuradas. 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA. 

A Folha de Respostas não deve ser dobrada, amassada ou 
rasurada. 

CUIDE BEM DELA. ELA É A SUA PROVA. 
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GRUPO TEMÁTICO I 
 

Questão 1 

Uma das preocupações do Membro do Ministério Público no controle dos gastos públicos 
é saber se o pagamento de precatórios pelo Estado e Municípios vem sendo cumprido 
corretamente, e quanto ao regime especial que rege a matéria é INCORRETO afirmar 
que: 
 
A) os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e 

Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, 
proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos 
créditos adicionais abertos para este fim.  

B) os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade 
ou mais na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, 
definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos, até o valor equivalente ao triplo do fixado em lei para os fins do disposto no § 
3º deste artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante 
será pago na ordem cronológica de apresentação do precatório. 

C) deixarão de obedecer à ordem cronológica de apresentação os pagamentos de 
obrigações definidas em lei como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam 
fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado, poderão ser fixados, por 
leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes 
capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime 
geral de previdência social.  

D) é permitida a expedição de precatórios complementares ou suplementares de valor 
pago, bem como o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução para 
fins de enquadramento de parcela do total como obrigação de pequeno valor.  

E) as dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados diretamente ao 
Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão 
exequenda determinar o pagamento integral e autorizar, a requerimento do credor e 
exclusivamente para os casos de preterimento de seu direito de precedência ou de 
não alocação orçamentária do valor necessário à satisfação do seu débito, o 
sequestro da quantia respectiva.  
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Questão 2 

A Constituição da República quando de sua promulgação em 5 de outubro de 1988 dispôs 
em seu artigo 29, inciso IV, que a composição das Câmaras Municipais se daria em 
proporcionalidade à população do Município. No entanto, em recente alteração, após 
vários pronunciamentos do Poder Judiciário em Ações Civis Públicas intentadas pelo 
Ministério Público restou estipulado o limite máximo de representantes nos Poderes 
Legislativos Municipais da seguinte forma: 
 
I.  5 (cinco) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes e 9 

(nove)  Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de 
até 30.000 (trinta mil) habitantes; 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais 
de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes e 15 
(quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e 
de até 80.000 (oitenta mil) habitantes; 

II.  19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) 
habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes e 20 (vinte) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 
(cento sessenta mil) habitantes; 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de até 300.000 (trezentos mil) 
habitantes e 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 
(trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) 
habitantes; 

III.  25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e 
cinquenta mil) habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes; 27 (vinte e 
sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes e 
de até 750.000 (setecentos cinquenta mil) habitantes; 29 (vinte e nove) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
900.000 (novecentos mil) habitantes; 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de 
mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes e de até 1.050.000 (um milhão e 
cinquenta mil) habitantes; 

IV.  32 (trinta e dois) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e 
cinquenta mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes;  
33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e 
duzentos mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) 
habitantes; 34 (trinta e quatro) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão 
e trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos 
mil) habitantes;  35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 
(um milhão e quinhentos mil) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos 
mil) habitantes; 

V.  41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e 
oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) 
habitantes; 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 
(dois milhões e quatrocentos mil) habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de 
habitantes; 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 
(três milhões) de habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes;  47 
(quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro 
milhões) de habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes; 
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VI.  49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco 
milhões) de habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes; 50 
(cinquenta) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de 
habitantes e de até 7.000.000 (sete milhões) de habitantes; 51 (cinquenta e um) 
Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de habitantes e de 
até 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e 52 (cinquenta e dois) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de habitantes. 

 
Somente é CERTO o que se afirma em 
 
A) I e II. 

B) II e III. 

C) III e V. 

D) I, IV e VI. 

E) I, III e V. 

 
 
 

Questão 3 

Sobre a ação de descumprimento de preceito fundamental, é INCORRETO afirmar 
 
A) Está legitimado para a propositura da ação de arguição de descumprimento 

fundamental o Presidente da República; a Mesa do Senado Federal; a Mesa da 
Câmara dos Deputados; a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal; V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; VI – os 
membros do Ministério Público; o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil; partido político com representação no Congresso Nacional; confederação 
sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.  

B) Através do uso da arguição de descumprimento fundamental, é possível ao Parquet 
requerer a suspensão, liminarmente, de ações judiciais ou processos administrativos 
em curso, os quais deverão acatar o decisum da Corte Suprema. 

C) Concebe-se por „preceitos fundamentais‟ não só os princípios fundamentais, descritos 
na Carta da República – artigos 1º a 4º, mas também todas as prescrições que dão o 
sentido básico do regime constitucional, especialmente as designativas de direitos e 
garantias fundamentais.  

D) Aplica-se à arguição de descumprimento o princípio da subsidiariedade, pois não 
cabe quando houver outros remédios constitucionais, como o mandado de segurança. 

E) A decisão do Supremo Tribunal Federal é irrecorrível e não pode ser objeto de ação 
rescisória. 
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Questão 4 

Considerando os princípios institucionais do Ministério Público, é INCORRETO afirmar 
 
A) Os Procuradores-Gerais de Justiça poderão ser destituídos por deliberação da 

maioria absoluta do Poder Legislativo respectivo. 

B) O Ministério Público do Distrito Federal, embora integre o Ministério Público da União, 
recebeu do constituinte tratamento diferenciado, pois, tal como os Ministérios Públicos 
dos Estados, seu chefe é desvinculado do Procurador-Geral da República e será 
escolhido pelo Presidente da República, mediante lista tríplice. 

C) É vedado ao Membro do Parquet o exercício de atividade político-partidária. 

D) Os integrantes do Ministério Público não poderão exercer a advocacia no juízo ou 
tribunal junto ao qual funcionaram antes de decorridos três anos do afastamento da 
carreira, por aposentadoria ou exoneração. 

E) Todas são incorretas.  
 
 

Questão 5 

A súmula vinculante tem por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas 
determinadas frente aos ditames Constitucionais, acerca das quais haja controvérsia atual 
entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública que acarrete grave 
insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica. O 
Supremo Tribunal Federal, por meio delas, superou diversas dessas controvérsias, 
podendo-se afirmar que 
 
A) a cobrança de taxa de matrícula nas Universidades Públicas viola o princípio da 

gratuidade do ensino público disposto no art. 206, IV, da Constituição Federal.  

B) a taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e 
tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis ultrapassa a 
capacidade do ente público de instituir o referido tributo, ainda que em razão de 
efetiva ou potencial prestação de serviços públicos específicos, conforme disposto no 
artigo 145, II, da Constituição Federal.  

C) tipifica crime material contra a ordem tributária a omissão de informações, ou prestar 
declaração falsa às autoridades fazendárias, antes do lançamento definitivo do tributo.  

D) compete à Justiça Estadual julgar causas entre consumidor e concessionária de 
serviço público de telefonia, mesmo quando a ANATEL seja apenas assistente ou 
oponente.  

E) Todas estão incorretas. 
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Questão 6 

A Constituição Federal, ao conferir a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado no caput do artigo 225 e dispor no § 1º o dever do ente público de preservar e 
restaurar os processos ecológicos essenciais, acabou por impor à municipalidade 
autêntica obrigação de não fazer no que toca à poluição ambiental e, em caso de 
descumprimento, é CORRETO afirmar que 
 
A) é possível propor em face do ente público ação civil pública com pedido de 

determinação de obrigação de fazer ou não fazer, sem que a decisão judicial 
represente invasão à atuação discricionária ou ofensa à garantia constitucional de 
harmonia e separação de Poderes que assenta, entre nós, a ordem republicana e 
democrática consagrada pelo sistema de direito constitucional positivo. 

B) as astreintes se revestem de função coercitiva, têm por finalidade específica compelir, 
legitimamente, o devedor, mesmo que se cuide de Poder Público, a cumprir a ordem 
e assegurar o provimento jurisdicional útil.  

C) estando presentes o fumus boni iuris, o periculum in mora, e apresentando-se o pleito 
jurídico verossímil, é possível a concessão de tutela antecipada contra o ente público, 
por força do artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição da República, que expressamente 
reconhece o poder acautelatório do juiz. 

D) constatando que houve ato ilícito do ente público na contratação de empresa para 
implementação de saneamento básico, é cabível requerer indenização por dano moral 
social, uma vez que a moralidade administrativa integra o patrimônio social e, ao 
mesmo tempo, constitui valor tão importante para a sociedade. O legislador dispensou 
atenção especial a essa questão permitindo constar expressamente do texto 
constitucional, deixando de, apenas, implicitamente ser admitido. Dentre outros 
artigos, há referência nos artigos 5º, inciso LXXIII, no 37 e seu § 4º e 85, inciso V. 

E) Todas estão corretas.  
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Questão 7 

Em matéria de extradição, é CORRETO afirmar 
 
A) A extradição ativa, assim denominado o pedido formulado pelo Poder Judiciário 

brasileiro, encaminhado ao Ministério das Relações Exteriores, que submeterá a 
documentação ao Departamento de Estrangeiros para que esse realize a análise de 
admissibilidade da documentação a fim de verificar se está de acordo com o previsto 
em Tratado ou lei. Em caso positivo, o pedido de extradição é encaminhado ao 
Ministério da Justiça, por meio de Aviso Ministerial, a fim de ser formalizado ao país 
onde se encontra o foragido da justiça brasileira.  

B) Em caso de urgência, poderá ser solicitada ao país requerido a prisão preventiva para 
fins de extradição. Neste caso, o pedido de extradição deverá ser formalizado pelas 
autoridades brasileiras, no prazo previsto no Tratado, se houver, ou no prazo 
concedido pelo Estado requerido, contados a partir da efetivação da prisão. Caso o 
pedido não seja formalizado, o indivíduo poderá ser colocado em liberdade no país 
requerido. 

C) A extradição passiva, assim entendida aquela formulada pelo país requerente, será 
encaminhada, por meio de Aviso Ministerial, ao Supremo Tribunal Federal, a quem 
compete a análise de mérito do pedido, conforme previsto no artigo 102, inciso I, 
alínea “g”, da Constituição Federal. 

D) Sendo deferida a extradição pelo Supremo Tribunal Federal, o país requerente terá 
um prazo, fixado no Tratado, se houver, ou na lei, para retirar o indivíduo do território 
nacional. Caso contrário, deverá ser colocado em liberdade e o Brasil, na condição de 
país requerido, não será obrigado a detê-lo novamente em razão de sua extradição. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 8 

As inelegibilidades em matéria eleitoral são disciplinamentos, regras restritivas que vão 
implicar condições obstativas ou excludentes da participação passiva na atividade de 
sufrágio, reconhecidos privados de concorrer a cargos eletivos.  
 
Dentre essas, é INCORRETO afirmar 
 
A) O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os 

Prefeitos e quem os houver sucedido, ou substituído no curso dos mandatos poderão 
ser reeleitos para um único período subsequente.  

B) Inata é a inelegibilidade resultante do ordenamento jurídico, que apanha o nacional 
em situação para as quais não tenha contribuído com um comportamento antijurídico. 
Não se trata de sanção, mas meio de equilíbrio da disputa eleitoral. Tal impedimento 
alcança os parentes do Chefe do Poder Executivo, até 3º grau. 

C) Cominada é a inelegibilidade sanção. Quem comete um crime de tráfico de 
entorpecentes e tem contra si sentença condenatória transitada em julgado não pode 
se candidatar. 

D) Os conscritos não podem sequer se alistarem.  

E) Na inelegibilidade cominada potencial há projeção de inelegibilidade por algum tempo 
no futuro, caso em que o impedimento alcançará outras eleições, além daquela em 
que o ilícito foi cometido.  

 
 

Questão 9 

Sobre a arrecadação e a aplicação de recursos por candidatos e comitês financeiros e 
prestação de contas nas eleições municipais, é INCORRETO afirmar que 
 
A) é obrigatório para o partido e para os candidatos abrir conta bancária específica para 

registrar todo o movimento financeiro da campanha.  

B) são vedadas quaisquer doações em dinheiro, bem como de troféus, prêmios, ajudas 
de qualquer espécie feitas por candidato, entre o registro e a eleição, a pessoas 
físicas ou jurídicas.  

C) o uso de recursos financeiros para pagamentos de gastos eleitorais que não 
provenham da conta bancária específica implicará a desaprovação da prestação de 
contas do partido político ou candidato, sem, contudo, implicar cancelamento do 
registro da candidatura ou cassação do diploma, se já houver sido outorgado.  

D) é vedado a partido e candidato receber direta ou indiretamente doação em dinheiro ou 
estimável em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer espécie, 
procedente de, entre outros, órgãos da administração pública direta ou indireta ou 
fundação mantida com recurso proveniente do Poder Público. 

E) Todas estão incorretas. 
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Questão 10 

Concebe-se por propaganda eleitoral um conjunto de técnicas de divulgação de ideias e 
informações, cujo objetivo é influenciar pessoas a tomar decisões em disputa eleitoral, 
devendo ser respeitado, sempre e, precipuamente, o princípio da igualdade dos 
candidatos.  
 
Nesses termos, é CORRETO 
 
A) A propaganda eleitoral somente é permitida após o dia 5 de julho do ano da eleição, 

sendo certo que no segundo semestre do ano da eleição, não será veiculada 
propaganda partidária gratuita prevista em lei nem permitido qualquer tipo de 
propaganda política paga no rádio e na televisão.  

B) Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do Poder Público, ou que a ele 
pertençam, e nos de uso comum, inclusive postes de iluminação pública e sinalização 
de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos 
urbanos, é permitida a veiculação de propaganda, apenas a fixação de placas, 
estandartes, faixas e assemelhados.  

C) Independe da obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça Eleitoral a 
veiculação de propaganda eleitoral pela distribuição de folhetos, volantes e outros 
impressos, os quais devem ser editados sob a responsabilidade do partido, coligação 
ou candidato.  

D) A realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em recinto aberto 
ou fechado, não depende de licença da polícia, porém deverá comunicar à autoridade 
policial em, no mínimo, 24 horas de antecedência à realização do evento, a fim de 
que seja garantida a realização do ato e ao funcionamento do tráfego e dos serviços 
públicos que o evento possa afetar.  

E) A realização de comícios e a utilização de aparelhagem de sonorização fixa são 
permitidas no horário compreendido entre as 8 (oito) e as 24 (vinte e quatro) horas.  
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Questão 11 

Sobre os princípios e poderes da administração pública, segundo o direito pátrio, é 
INCORRETO afirmar que: 
 
A) a aplicação dos princípios da segurança jurídica e boa fé permite a regulação dos 

efeitos já produzidos pelo ato ilegal. 

B) é possível considerar inconstitucional uma lei que não guarde proporção adequada 
entre os meios que emprega e a finalidade pública almejada. 

C) uma das consequências do atual sistema constitucional é a ampliação do controle 
judicial sobre os atos administrativos discricionários, que devem ser confrontados não 
só diante da lei, mas também perante o Direito. 

D) o poder de polícia tanto pode ser discricionário como vinculado. 

E) no exercício de seu poder normativo derivado, pode o Poder Executivo limitar e 
regular a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, meio ambiente, costumes, tranquilidade pública 
e propriedade. 

 
 
 

Questão 12 

Quanto às restrições do Estado sobre a propriedade privada, segundo o direito pátrio, é 
CORRETO afirmar que 
 
A) a requisição administrativa pode incidir sobre bens móveis e imóveis e ainda sobre 

serviços particulares, sendo procedimento unilateral, autoexecutório e oneroso, 
demandando prévia indenização. 

B) a Constituição Federal de 1988 conferiu à União, Estados e Municípios a competência 
concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico. 

C) o Estado-membro não pode atribuir, por lei, poder expropriatório a entidade de sua 
administração indireta. 

D) a ação popular e a ação civil pública são instrumentos aptos à proteção de bens de 
valor histórico e artístico, desde que assim considerados através da inscrição no 
competente Livro de Tombo. 

E) a desapropriação por interesse social surgiu no direito brasileiro em 1964 com a 
finalidade específica de possibilitar a chamada reforma agrária, permitindo, desde 
então, a indenização em títulos da dívida pública. 



 11 

Questão 13 

Sobre a Lei nº 8.429/92, que versa sobre improbidade administrativa, é CORRETO 
afirmar que 
 
A) o advogado público parecerista está sempre isento de responsabilização por 

improbidade administrativa, haja vista que não pratica o ato administrativo. 

B) não é possível responsabilizar, por improbidade administrativa, membros das Casas 
Legislativas com fundamento exclusivo na votação e aprovação de lei flagrantemente 
inconstitucional, que venha a causar prejuízo ao erário. 

C) o enquadramento por prática de conduta prevista no artigo 10 da Lei nº 8.429/92, 
prescinde da análise da intenção do agente administrativo por ocasião da prática do 
ato. 

D) o ato ou omissão que acarrete enriquecimento ilícito necessariamente violará os 
princípios constitucionais da Administração, podendo o juiz, ao impor as sanções, 
fazer adequada dosimetria, desde que aplique todas as sanções previstas para o tipo 
mais grave. 

E) não configura improbidade administrativa a conduta do servidor público que, ciente do 
obrar ilícito, de colega ímprobo, de mesma hierarquia, não comunica o fato a superior 
hierárquico. 

 
 

Questão 14 

Quanto a nossa legislação sobre licitações e contratos, é CORRETO afirmar que 
 
A) segundo o regime da Lei nº 8.666/93, sendo inaplicável a exceptio non adimpleti 

contractus, não há possibilidade de interrupção da execução do contrato pelo 
particular. 

B) a competência para legislar sobre licitações e contratos, que, antes da Emenda 
Constitucional 19/98, era privativa de cada ente da Federação, passou a ser exclusiva 
da União, não dispondo mais os Estados membros de competência para legislar a 
respeito. 

C) em razão da natureza intuitu personae dos contratos administrativos, a lei de 
licitações não admite subcontratação total ou parcial de seu objeto. 

D) não se aplicam às concessões de serviço público, regidas pela Lei nº 8.987/95, as 
teorias do fato do príncipe e da imprevisão. 

E) não se aplicam às licitações para concessão de serviço público, regidas pela Lei nº 
8.987/95, os casos de dispensa de licitação previstos na Lei nº 8.666/93. 
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Questão 15 

Sobre a Lei nº 11.107/05, que dispõe sobre contratação de consórcios públicos, é 
INCORRETO afirmar 
 
A) O consórcio público, constituído como associação pública, havendo previsão no 

contrato de consórcio, poderá promover desapropriações nos termos de declaração 
de utilidade pública, necessidade pública ou interesse social, realizada pelo Poder 
Público. 

B) O consórcio público, se constituído com personalidade jurídica de direito público, 
integra a administração  indireta de todos os entes da Federação consorciados. 

C) O consórcio público constituído como pessoa jurídica de direito privado deverá 
atender aos requisitos da legislação civil, contratar pessoal pelo regime celetista, 
mediante concurso público, e observar as normas previstas na Lei nº 8.666/93. 

D) O contrato de consórcio deverá prever as contribuições financeiras ou econômicas de 
cada ente da Federação consorciado ao consórcio público. 

E) Os consórcios públicos poderão outorgar concessão, permissão ou autorização de 
obras e serviços públicos, mediante autorização prevista no contrato de consórcio, 
que deverá indicar os requisitos. 

 
 

Questão 16 

São características das agências reguladoras existentes no ordenamento jurídico pátrio, 
EXCETO 
 
A) Podem exercer típico poder de polícia, impondo de limitações administrativas, 

fiscalização e repressão, conforme previsão legal. 

B) Podem, nos termos da lei, controlar as atividades que constituem objeto de 
concessão ou permissão de serviço público ou de atividade econômica monopolizada 
do Estado. 

C) Seus servidores são admitidos segundo o regime de trabalho celetista. 

D) Substituem o poder executivo com relação às funções que o poder concedente exerce 
nos contratos de concessão ou permissão de serviços públicos. 

E) Seus dirigentes são nomeados para mandato fixo, afastada, em regra, a possibilidade 
de exoneração ad nutum. 
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Questão 17 

Segundo a Lei Complementar nº 101/2000 e Lei nº 4.320/64, está INCORRETA a 
seguinte afirmação 
 
A) Se verificado que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das 

metas fiscais, deverá haver limitação de empenhos, nos montantes necessários, com 
prioridade para as despesas de caráter continuado. 

B) É vedada a realização de transferências voluntárias a ente da federação que não 
esteja arrecadando todos os impostos de sua competência constitucional. 

C) É vedado ao titular de Poder ou órgão, nos últimos dois quadrimestres do seu 
mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente 
dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem 
suficiente disponibilidade de caixa. 

D) A LRF prevê a possibilidade de operações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária em relação aos municípios. 

E) O empenho de despesa é ato que cria para o Estado a obrigação de pagamento, que 
somente será efetuado após regular liquidação. 

 
 

Questão 18 

Com relação ao regime de aposentadoria de servidores públicos, está INCORRETA a 
seguinte afirmação 
 
A) A regra da paridade foi mantida para aqueles que ingressaram no serviço público 

antes da Emenda Constitucional nº 20/98 e venham a completar os requisitos 
previstos na Emenda Constitucional nº 47/2005. 

B) A regra da paridade foi mantida para as aposentadorias e pensões por morte já em 
fruição na data da Emenda nº 41/2003. 

C) O servidor que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária integral 
e que opte por permanecer em atividade fará jus a abono equivalente ao valor de sua 
contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória. 

D) Incidirá contribuição previdenciária sobre proventos dos inativos, salvo, quando o 
beneficiário for portador de doença incapacitante. 

E) O tempo de contribuição federal, estadual e municipal será contado para efeito de 
aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 
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Questão 19 

Sobre as disposições constitucionais e legais atinentes à Administração Pública, está 
CORRETA a seguinte afirmação 
 
A) As funções de confiança devem ser exercidas prioritariamente por servidores 

ocupantes de cargo efetivo. 

B) A proibição de acumulação de cargos públicos não se estende às agências 
reguladoras. 

C) A administração poderá admitir agentes comunitários de saúde e agentes de 
endemias pelo regime estatutário. 

D) A proibição ao nepotismo é direcionada a impedir a contratação de parentes para 
cargos comissionados, não abrangendo as funções de confiança exercidas por 
servidores efetivos. 

E) Conforme a proibição inserta na Súmula Vinculante 13 do STF, a esposa do prefeito 
municipal não pode ocupar cargo de secretária de ação social no âmbito daquele 
mesmo município. 

 
 
 

Questão 20 

Estão corretas as afirmações abaixo relativas ao ICMS, imposto de competência dos 
Estados, EXCETO 
 
A) Poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços. 

B) A isenção ou não incidência, salvo determinação legal em contrário, não implicará 
crédito para compensação com o montante devido nas operações seguintes. 

C) Incidirá sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com 
serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios. 

D) Compreenderá, em sua base de cálculo, o montante sobre produtos industrializados, 
quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à 
industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois impostos. 

E) Terá alíquotas interestaduais estabelecidas por resolução do Senado Federal. 
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GRUPO TEMÁTICO II 
 

Questão 21 

De conformidade com a disciplina do Código de Processo Penal quanto ao inquérito 
policial, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Não se observa o contraditório no inquérito, mas deve ficar assegurado ao cidadão o 

direito à ampla defesa com a assistência de advogado. 

B) Recebidos os autos do inquérito, o Ministério Público poderá requerer diligências, 
mesmo que o indiciado tenha sido preso em flagrante delito. 

C) O exame de insanidade mental do indiciado poderá ser determinado na fase de 
inquérito mediante representação da autoridade policial ao juiz competente. 

D) Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente poderá proceder a 
inquérito a requerimento de quem tenha qualidade para intentá-la. 

E) Se o réu estiver solto, o inquérito policial deverá terminar no prazo de trinta dias; se 
estiver preso em flagrante, em dez dias. 

 
 
 

Questão 22 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Nos crimes praticados em detrimento do patrimônio dos municípios, a ação penal 

imprescinde de representação. 

B) Nos termos da Lei nº. 8.069/1990 (ECA), a remição, como forma de extinção ou 
suspensão do processo, poderá ser aplicada até o recebimento da representação do 
Ministério Público.  

C) Compete ao juízo do local da obtenção da vantagem ilícita processar e julgar crime de 
estelionato mediante falsificação de cheque. 

D) Nos termos da Lei nº. 9.296/1997 (Interceptação de Comunicações Telefônicas), a 
gravação que não interessar à prova deverá, por decisão judicial, ser entregue à parte 
interessada. 

E) A condição de ser réu primário e de ter residência fixa no distrito de culpa é 
circunstância que determina a concessão de liberdade provisória. 
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Questão 23 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 
Nos termos do que dispõe a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), compete ao 
Conselho Penitenciário emitir parecer sobre os pedidos de 
 
A) saídas temporárias. 

B) comutação de pena. 

C) anistia. 

D) regressão no regime prisional. 

E) detração penal. 

 
 

Questão 24 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A prática de crime doloso no curso da suspensão condicional da pena não impede a 

concessão de fiança ao réu.  

B) O interrogatório de pessoa surda será realizado por escrito e o interrogando 
responderá também por escrito, anexando-se aos autos as perguntas e respostas.  

C) O Juiz de Direito, no exercício de suas funções, poderá formular pedido de habeas 
corpus ao Tribunal de Justiça, desde que ele não seja a autoridade coatora. 

D) A Magna Carta permite interceptação das comunicações telefônicas, mas considera 
inviolável o sigilo das comunicações telegráficas. 

E) São admissíveis embargos infringentes contra decisão em matéria constitucional 
submetida ao plenário dos Tribunais.  
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Questão 25 

Quanto ao processo por Crimes de Competência do Júri, assinale a alternativa 
CORRETA. 
 
A) As nulidades relativas posteriores à pronúncia devem ser argüidas logo depois de 

realizada a leitura e explicação dos quesitos. 

B) Decidindo pela absolvição quanto ao crime de homicídio, os Jurados conservam sua 
competência para a apreciação do delito conexo. 

C) A decisão de impronúncia será admitida quando o Juiz de Direito verificar que o réu 
praticou o fato no estrito cumprimento do dever legal. 

D) O Tribunal do Júri é composto por vinte e um jurados que serão sorteados dentre os 
alistados, sete dos quais constituirão o Conselho de Sentença em cada sessão de 
julgamento. 

E) A pronúncia não interrompe a prescrição quando o Júri desclassificar o crime de 
homicídio tentado para o de lesões corporais leves. 

 
 

Questão 26 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A Lei dos Crimes Hediondos (Lei nº. 8.072/1990) expressamente veda ao réu a 

possibilidade de obter a liberdade provisória sem fiança.  

B) A carta testemunhável está sujeita ao juízo de retratação, o que não ocorre com o 
Recurso de Apelação. 

C) A citação válida do acusado no exterior suspende o curso da prescrição. 

D) As exceções de coisa julgada e de litispendência situam-se na categoria das 
exceções peremptórias. 

E) Nos crimes falimentares, o prazo decadencial da ação penal privada subsidiária da 
pública é de três meses. 
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Questão 27 

No curso do processo de rito ordinário, realizado o exame pericial para aferir a 
inimputabilidade do agente (exame de insanidade mental) e verificando-se que a doença 
mental sobreveio à data da consumação da infração penal versada nos autos, o Juiz de 
Direito DEVERÁ 
 
A) proferir decisão de absolvição sumária, quando essa for a única tese sustentada na 

defesa preliminar. 

B) deliberar que o processo prossiga com a presença do defensor e do curador acusado. 

C) determinar que o processo fique suspenso até que o acusado se restabeleça. 

D) remeter os autos ao Conselho Penitenciário para que seja emitido parecer quanto à 
inimputabilidade do agente. 

E) se o crime for de competência do Júri, pronunciará o acusado para que o Conselho de 
Sentença delibere quanto à inimputabilidade. 

 
 

Questão 28 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude (Lei nº. 8.069/90), a 

apelação será recebida nos efeitos devolutivo e suspensivo.  

B) A perempção afeta a ação penal pública, mas não tem eficácia sobre a ação penal 
privada subsidiária da pública. 

C) Nos termos da Lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei nº. 9.099/1995), frustrada a 
composição dos danos civis, o não oferecimento de representação na audiência 
preliminar acarreta decadência da ação.  

D) Nos crimes de ação penal privada, a prisão preventiva somente poderá ser decretada 
se houver representação do ofendido. 

E) O condenado que foge do presídio sem violência contra a pessoa e sem causar dano 
ao patrimônio público comete falta grave. 
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Questão 29 

Sobre o tema das NULIDADES no Código de Processo Penal, é CORRETO afirmar 
 
I.  O acórdão que decreta a nulidade por reconhecer que o Juiz de Direito foi 

subornado é dotado de efeitos ex nunc (a partir de agora), devendo ser preservados 
os atos não atingidos pela mácula processual. 

II.  A inépcia da denúncia não afetará os atos que lhe sucedem, uma vez que a 
inobservância de formalidade extrínseca do ato processual forja nulidade relativa. 

III.  Não tendo sido arguida em momento oportuno a nulidade por falta de citação 
editalícia válida, o trânsito em julgado da sentença não obsta o réu de buscar a 
invalidação do processo penal. 

IV.  O sistema das nulidades orienta-se pelo princípio da instrumentalidade das formas, 
que preconiza caber ao Juiz de Direito decretar a invalidade do ato processual 
sempre que a lei prescrever a pena de nulidade. 

 
A) somente a alternativa I está correta. 

B) somente a alternativa II está correta. 

C) somente a alternativa III está correta. 

D) somente a alternativa IV está correta. 

E) todas as alternativas estão incorretas. 

 
 

Questão 30 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A doutrina denomina decisão absolutória imprópria aquela que condena o réu, mas 

reconhece a extinção da punibilidade pela prescrição. 

B) No processo penal, contam-se os prazos da data de juntada aos autos do mandado 
de intimação da parte. 

C) A ação penal pública condicionada somente poderá ser iniciada se houver 
representação do ofendido ou do seu representante legal.  

D) No rito ordinário, ocorrendo citação por edital, o prazo para a defesa será contado do 
comparecimento pessoal do acusado ou do defensor constituído. 

E) O processo da Carta Testemunhável na instância superior seguirá o rito do Recurso 
em Sentido Estrito. 



 20 

Questão 31 

Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) O direito penal não admite a compensação de culpas. 

B) No erro de tipo essencial, o sujeito não age dolosamente.  

C) É admitido o uso da analogia no direito penal. 

D) A embriaguez completa não exclui a ilicitude do fato. 

E) O arrependimento eficaz é causa de diminuição de pena. 

 
 

Questão 32 

Com lastro na teoria finalista da ação, é CORRETO afirmar 
 
A) O dolo é elemento subjetivo e a culpa é elemento normativo do juízo de culpabilidade 

da conduta que se coloca em desconformidade com o ordenamento jurídico em vigor. 
Age dolosamente aquele que podia e devia comportar-se de maneira diversa. 

B) A culpabilidade abarca o dolo ou culpa e a potencial consciência da ilicitude do fato, 
pressupondo que o agente seja plenamente imputável no momento da ação ou da 
omissão. 

C) O dolo pertence à conduta, tendo como seus componentes a intencionalidade 
(elemento volitivo) e a previsão do resultado (elemento intelectual). A potencial 
consciência da ilicitude, que é um dos elementos normativos da culpabilidade, não 
integra o dolo. 

D) A culpabilidade encerra juízo de valor sobre a ação ou omissão relevantes, razão pela 
qual não se pune a conduta daquele que mata outrem no estrito cumprimento do 
dever legal, pois atua sem consciência potencial da ilicitude.  

E) O Código Penal acatou tanto a teoria psicológica quanto a teoria normativa pura da 
culpabilidade. A primeira tem incidência quando se cuida da análise da ilicitude e esta 
tem relevância no estudo do conceito normativo da tipicidade. 
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Questão 33 

STELIUS ficou sabendo que seu companheiro de crimes, o famigerado LARAPIUS, iria 
executar oito furtos de veículos na cidade de Belo Horizonte, mas pensava em desistir do 
plano porque não dispunha de local para guardar os bens furtados. STELIUS ofereceu a 
LARAPIUS o quintal e a garagem da casa de sua propriedade, localizada em ponto 
estratégico na cidade de Belo Horizonte, onde poderiam ser recebidos e guardados os 
veículos furtados sem chamar atenção, até a efetivação da sua venda. STELIUS se 
dispôs a guardar os bens furtados e não exigiu receber nenhum centavo em troca, pois 
devia favores ao amigo LARAPIUS. Tendo local seguro para esconder os bens furtados, 
LARAPIUS colocou em execução o plano dos crimes. Efetivada a subtração de três 
veículos, os bens foram efetivamente guardados no interior da propriedade de STELIUS, 
sendo vendidos em data posterior, em transação efetivada por LARAPIUS, para 
receptadores que atuam na região. 
 
Diante do exposto, pode-se admitir que STELIUS 
 
A) concorreu na prática de crime de furto simples. 

B) concorreu na prática de crime de furto qualificado. 

C) praticou crime de favorecimento real. 

D) praticou crime de favorecimento pessoal. 

E) praticou crime de receptação. 

 
 

Questão 34 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A pessoa pode ser, ao mesmo tempo, sujeito ativo e passivo de um delito em face de 

sua própria conduta.  

B) O agente responderá tão-somente por tentativa de crime se ocorrer a desistência 
voluntária ou o arrependimento eficaz. 

C) O condenado não reincidente, cuja pena não exceda a doze anos, poderá, desde o 
princípio, cumpri-la em regime semiaberto. 

D) O positivismo criminológico utiliza método empírico-intuitivo experimental, 
contrapondo-se à análise filosófico-metafísica da escola clássica. 

E) Na contagem dos prazos, leva-se em consideração o dia do final, excluindo-se o do 
começo. 
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Questão 35 

Sobre a Lei Penal Temporária ou Excepcional, é CORRETO afirmar 
 
A) Aplicar-se-á aos crimes praticados no período em que esteve em vigor, embora 

decorrido o prazo de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, 
mesmo que ainda não tenha sido instaurada a ação penal. 

B) Se a sua vigência cessar no curso da execução penal, considera-se o sentenciado 
beneficiário de anistia, ficando excluídos todos os efeitos da decisão condenatória, 
inclusive o de servir de pressuposto para a reincidência. 

C) Aplica-se aos fatos ocorridos em data anterior à sua entrada em vigor, pois sendo lei 
excepcional é dotada de ultra-atividade, devendo retroagir para atender à proteção do 
bem jurídico almejada com a sua edição. 

D) Se cessar sua duração no curso da ação penal, o réu deverá ser absolvido porquanto 
o fato será atípico, visto que a lei penal incriminadora foi banida pela abolitio criminis.  

E) Considerando-se que o direito penal adota a teoria da ubiquidade, cessada a vigência 
da lei excepcional, o agente somente será responsabilizado se a infração penal 
inserir-se no conceito dos crimes habituais, pois a conduta teve início quando ela era 
vigente e perdurou após sua revogação. 

 
 

Questão 36 

Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Ocorre o estado de necessidade defensivo quando a conduta do agente atinge um 

interesse de quem causou a situação de perigo. 

B) Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre enquanto o 
agente cumpre pena no estrangeiro. 

C) A tentativa inidônea ou inadequada identifica a hipótese denominada pela doutrina de 
crime de flagrante esperado. 

D) O agente que, na condição de garantidor, omite-se, ensejando a que o resultado 
lesivo ocorra, pratica crime omissivo impróprio. 

E) A reincidência poderá ocorrer entre crimes culposos, um crime doloso e outro culposo 
e entre crimes tentados.  
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Questão 37 

O Procurador-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais concluiu processo legal e 
regular de compra de microcomputadores destinados à Superintendência Judiciária da 
Instituição. Recebidos os equipamentos, o Diretor-Geral determinou que se procedesse à 
entrega dos microcomputadores aos destinatários. 
MALANDRUS, funcionário público concursado, lotado na Superintendência de Finanças 
do Órgão, recebeu, em sua sala, equivocadamente, o aparelho que seria destinado aos 
servidores lotados na Superintendência Judiciária. 
Ocorre que o servidor responsável pela entrega do microcomputador enganou-se quanto 
à pessoa a quem deveria encaminhar o bem, vindo a entregá-lo a MALANDRUS, que o 
recebeu sem fazer qualquer questionamento ou consideração, plenamente consciente do 
descuido havido na entrega equivocada do microcomputador. Na realidade, o bem 
deveria ter sido entregue ao homônimo de MALANDRUS, que trabalhava na 
Superintendência Judiciária da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Depois de receber o bem, MALANDRUS levou o microcomputador para sua residência. 
Posteriormente, cerca de trinta dias depois, vendeu o bem móvel pela importância de R$ 
200,00 (duzentos reais), cerca de 10% do seu valor real de mercado. 
 
MALANDRUS exercitou conduta que se insere (possui tipicidade) na MODALIDADE DOS 
CRIMES CONTRA: 
 
A) o patrimônio.  

B) o patrimônio público. 

C) a administração pública. 

D) a administração da justiça. 

E) a fé pública. 

 
 

Questão 38 

Não admitem a tentativa, EXCETO 
 
A) os crimes omissivos impróprios. 

B) os crimes culposos próprios. 

C) as contravenções penais. 

D) os crimes preterdolosos. 

E) os crimes unissubsistentes. 
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Questão 39 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Os crimes de tortura (Lei nº. 9.455/1997) são infrações penais de mão própria, 

comissivos e plurissubsistentes. 

B) O benefício do sursis não é incompatível com a prática de crimes contra o meio 
ambiente (Lei nº 9.605/1998). 

C) Aquele que eventualmente e sem objetivo de lucro oferece droga a pessoa de seu 
relacionamento para juntos a consumirem pratica o crime de porte de droga para uso 
próprio (Lei nº 11.343/2006). 

D) Aos crimes cometidos na direção de veículos automotores, previstos na Lei nº. 
9.503/1997, não se aplicam as normas gerais do Código Penal, considerando-se a 
incidência do princípio da especialidade (CP, artigo 12). 

E) Nos termos da Lei nº. 9.099/1995, consideram-se infrações penais de menor potencial 
ofensivo os crimes a que a lei comine, isoladamente, pena máxima não superior a 
dois anos de detenção. 

 
 

Questão 40 

Sobre as penas restritivas de direitos, de conformidade com a disciplina do Código Penal, 
assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) São cabíveis em se tratando de crimes culposos, desde que a pena aplicada não 

exceda a dois anos.  

B) A prestação de serviços à comunidade somente é aplicável às condenações inferiores 
a dois anos de privação de liberdade. 

C) Podem ser aplicadas nas contravenções penais e nos crimes punidos com detenção, 
vedada sua admissão se o crime for punido com reclusão. 

D) Deverão ser cumpridas no prazo de quatro anos, a contar da data da extração da 
Carta de Guia deflagatória da execução penal. 

E) Se a condenação for a reprimenda superior a um ano, a sanção privativa de liberdade 
poderá ser substituída por duas penas restritivas de direitos. 
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GRUPO TEMÁTICO III 
 

Questão 41 

Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Quando submetido à condição resolutiva, o negócio jurídico produz, desde logo, todos 

os efeitos que lhe são peculiares. 

B) Implementada a condição resolutiva, os interessados retornam à situação anterior, 
salvo as hipóteses de execução periódica ou continuada. 

C) Computam-se os prazos, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento; se 
este cair em feriado, prorroga-se para o primeiro dia útil. 

D) O encargo suspende a aquisição do direito e será considerado não escrito, se ilícito 
ou impossível, invalidando o negócio jurídico. 

E) Ao titular do direito eventual, nos casos da condição suspensiva, é permitido praticar 
os atos destinados a conservá-lo. 

 
 

Questão 42 

Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) O prenome é, em regra, definitivo, admitindo, no entanto, a lei, sua substituição por 

apelidos públicos notórios. 

B) A correção no Registro Público, em casos de evidente erro gráfico, será efetivada 
pelo oficial, que oficiará ao MP, dando-lhe ciência do ato. 

C) O sobrenome, em razão do princípio de ordem pública, da estabilidade do nome, só 
deve ser alterado em casos excepcionais, ouvido o MP. 

D) Cassada a licença ou autorização para funcionamento da pessoa jurídica, ainda 
assim ela subsistirá até que se conclua a liquidação.  

E) Às vezes, o MP intervém em processos de abuso da personalidade, constatado o 
desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial. 
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Questão 43 

Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Formulado o estatuto da fundação e submetido ao MP, poderá este aprová-lo, indicar 

modificações ou denegar a sua aprovação. 

B) A finalidade fundacional é permanente, não podendo ser alterada, sob pena de se 
desviar do propósito original do instituidor na constituição da entidade. 

C) As associações obtêm recursos financeiros, via de regra, mediante pagamento de 
taxa de manutenção pelos associados e, também, decorrentes de projetos 
institucionais. 

D) A lei admite que a pessoa jurídica possa ter diversos domicílios, tantos quantos 
estabelecimentos tiver, para os atos neles praticados. 

E) O domicílio do incapaz é o do seu representante; o da esposa, o do marido; o do 
servidor público, onde exerce suas funções; o do preso, onde cumpre a sentença. 

 
 

Questão 44 

Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Bens corpóreos são coisas com existência material; bens incorpóreos não são 

perceptíveis pelos sentidos; patrimônio é o conjunto de bens e direitos de um sujeito. 

B) Há bens imóveis por natureza, bens imóveis por destinação, bens imóveis por 
acessão intelectual, outros que a lei considera imóveis para os efeitos legais. 

C) A lei considera móveis os direitos reais sobre objetos móveis e as ações 
correspondentes, os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações. 

D) Os rios, as estradas, as ruas e praças, os edifícios destinados a serviço da 
administração federal, inclusive suas autarquias, entre outros, são bens públicos. 

E) A vaga em ponto de táxi incide sobre bem público de uso comum do povo, esses 
bens estão fora do comércio e o arrendamento de vaga é nulo de pleno direito.  
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Questão 45 

Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) O dolo não se confunde com o erro, porque neste o equívoco é provocado por 

outrem, enquanto no dolo o agente, deliberadamente, deseja prejudicar a vítima.  

B) Coação é toda ameaça ou pressão exercida sobre um indivíduo para forçá-lo, contra 
a sua vontade, a praticar um ato ou realizar um negócio jurídico. 

C) Negócio jurídico celebrado em caso de sequestro de pessoa da família, para que 
possa pagar o resgate, caracteriza defeito do negócio jurídico. 

D) Entende-se por erro a falsa percepção dos fatos, que leva o agente a realizar conduta 
que não efetuaria, se conhecesse a verdade. 

E) Theodoro Júnior entende que não há na conduta dolosa sempre o propósito de 
prejudicar, mas, sim, o de iludir, levando a vítima à prática de ato que não realizaria 
se conhecesse a realidade. 

 
 

Questão 46 

Em se tratando de união estável, é CORRETO afirmar que 
 
A) o  CC reconhece entidade familiar a união de duas pessoas, sem diversidade de 

sexo, configurada na convivência pública, contínua e duradoura com o objetivo de 
constituir família. 

B) aplica-se o regime de comunhão parcial de bens às relações patrimoniais, podendo 
os conviventes estipular em contrato opção diversa à sua escolha, nos padrões 
legais. 

C) poder-se-á converter-se em casamento, bastando os companheiros firmarem 
contrato, documento autêntico, fazendo o assento diretamente no Registro Civil 
competente. 

D) serem necessários o dever de fidelidade, a coabitação, os deveres de guarda, 
sustento e criação dos filhos, carinho e tolerância nos modos. 

E) entre os conviventes, por não existir casamento nem parentesco consanguíneo, não 
há obrigação alimentar prevista no CC. 
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Questão 47 

Relativamente a alimentos, assinale a opção CORRETA. 
 
A) Exercido o credor o direito de cobrar alimentos, pode cedê-los a terceiros, oferecê-los 

em penhora ou compensação. 

B) Declarada insolvência do supridor, o alimentando pode exigir o cumprimento da 
obrigação ou prisão do devedor incontinenti. 

C) Considera-se recíproca a obrigação alimentar entre ascendentes e descendentes, 
afins e consanguíneos e irmãos germanos. 

D) São devidos alimentos, decorrentes de atos lícitos, ilícitos, testamentos, legados, 
promessa política e contratos. 

E) Compõem-se os alimentos de comida, moradia, vestuário, assistência médica, além 
da educação, se o alimentado for menor. 

 
 

Questão 48 

Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Tendo sido, em testamento, nomeados dois ou mais tutores, sem precedência, 

entende-se que a tutela foi cometida ao primeiro, sucedendo-lhe os demais. 

B) O MP poderá pedir nomeação de tutor a menor abandonado, e o juiz nomear ou 
mandar recolhê-lo a estabelecimento público para este fim destinado. 

C) O tutor poderá alienar bem imóvel de menor de 16 anos, utilizando o fruto apurado na 
sua educação e sustento, prestando contas no final do termo da tutela. 

D) Cessam as atribuições do tutor com a maioridade ou a emancipação do menor, ao ser 
removido, no caso de reconhecimento de adoção e ao expirar o termo. 

E) Pode o MP requerer a interdição de pessoa doente mental grave, se os pais, tutores 
ou cônjuge demonstrarem abandono total ou desleixo com o doente. 
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Questão 49 

Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Na sucessão ab intestato, a capacidade sucessória é determinada pela ordem da 

vocação hereditária e, igualmente, ao companheiro e à pessoa jurídica nomeada. 

B) Os direitos de propriedade e posse dos co-herdeiros é indivisível, regulando-se pelas 
normas relativas ao condomínio, até a partilha dos bens. 

C) O cargo de administrador provisório é cabível sucessivamente ao cônjuge, ao 
companheiro, aos herdeiros, a testamenteiro ou pessoa de confiança do juiz. 

D) Pode o companheiro, em concorrência com filho único do de cujus, vir a receber 
parcela maior de aquestos, envolvendo meação e herança partilhável. 

E) Pertence ao indigitado pai o filho da mulher com quem manteve convivência conjugal, 
ilidida a presunção com a prova da impotência na data da concepção. 

 
 
 

Questão 50 

Assinale a alternativa INCORRETA. 
  
A) A ação de investigação de paternidade é imprescritível, mas não o é a de petição de 

herança e podem ser manejadas por quem tenha interesse jurídico de exercê-las. 

B) No caso dos filhos concebidos fora do casamento e aqueles frutos da união estável, a 
guarda está condicionada à concordância do outro cônjuge ou companheiro do 
genitor. 

C) Os genitores de filhos de até 16 anos detêm o usufruto legal sobre os bens dos 
menores, como justificativa de que haveria uma compensação com as despesas de 
criação e de educação. 

D) Minucioso o testador, beneficiando herdeiro menor em demasia, justificado pela 
diferença de idade, contraria disposição legal e a inoficiosidade dá ensejo à redução, 
ouvido o MP. 

E) Se o prédio é divisível, far-se-á a redução proporcional; se o prédio é indivisível, a 
redução implica a anulação ou nulidade da liberalidade, mesmo beneficiando menor. 
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Questão 51 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Os embargos de declaração intempestivos, se conhecidos e julgados, interrompem o 

prazo para a interposição de outros recursos. 

B) Os embargos de declaração considerados protelatórios não interrompem o prazo para 
a interposição de outros recursos.  

C) Os embargos de declaração não interrompem o prazo para a oposição de embargos 
declaratórios à decisão já embargada pela parte contrária. 

D) Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de outros 
recursos, mas a interrupção favorece apenas a parte embargante. 

E) Os embargos de declaração suspendem o prazo para a interposição de outros 
recursos. 

 
 

Questão 52 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Dada a celeridade exigida para o processamento do mandado de segurança e a 

ausência de previsão de agravo de instrumento na respectiva lei, não se admite a 
interposição de tal recurso contra decisão que concede ou denega liminar na ação 
mandamental. 

B) Embora a Lei de Mandado de Segurança não preveja o cabimento de agravo, a 
doutrina e a jurisprudência, alicerçadas no princípio do duplo grau de jurisdição, 
admitem a interposição desse recurso contra decisão que concede ou denega liminar, 
aplicando supletivamente o Código de Processo Civil. 

C) Na Lei de Mandado de Segurança há previsão expressa de cabimento do recurso de 
agravo, restrito, porém, à hipótese de concessão de liminar.  

D) Mesmo não havendo previsão de recurso de agravo em mandado de segurança, a 
decisão concessiva de liminar pode ser impugnada por meio de pedido de suspensão 
ao Presidente do Tribunal.  

E) Há previsão expressa na Lei de Mandado de Segurança do cabimento de agravo 
contra decisão que concede ou denega liminar. 
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Questão 53 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Na ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público, é necessária a presença de 

outro órgão de execução do Parquet como fiscal da lei. 

B) Na execução de título judicial movida contra a Fazenda Pública, envolvendo interesse 
patrimonial do respectivo ente, é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

C) A falta de intimação do Ministério Público em primeiro grau de jurisdição para 
manifestar-se nos autos de mandado de segurança, ainda que suprida com o 
pronunciamento do seu órgão de execução em segunda instância e ausente prejuízo 
para as partes, gera nulidade. 

D) O Ministério Público será ouvido em todos os conflitos de competência, inclusive 
naqueles relacionados com processos em que a sua intervenção não seja obrigatória. 

E) O Ministério Público não tem legitimidade para promover execução de título 
extrajudicial decorrente de decisão do Tribunal de Contas que impõe débito ou multa 
a agente político. 

 
 

Questão 54 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 
É obrigatória a atuação do Ministério Público como fiscal da lei 
 
A) na ação de usucapião especial urbano. 

B) na ação de partilha decorrente de sentença proferida em divórcio. 

C) na ação de alimentos proposta por filho de 18 anos de idade e que, por estar 
cursando universidade em tempo integral, não tem condições de prover o seu próprio 
sustento. 

D) na ação de separação judicial de casal sem filhos. 

E) na ação de desapropriação indireta que tenha por objeto o valor da justa indenização. 
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Questão 55 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A prioridade na tramitação processual prevista no Estatuto do Idoso deve ser também 

observada nos feitos em que o causídico, ainda que não figure como parte ou 
interveniente, comprovar ser maior de 60 anos de idade. 

B) As transações relativas a alimentos devidos a idosos podem ser celebradas perante o 
Promotor de Justiça, que as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo 
extrajudicial. 

C) O Ministério Público deve atuar nos feitos em que o idoso figurar como autor, réu ou 
interveniente, independentemente da natureza da lide e da situação pessoal do idoso. 

D) A Ordem dos Advogados do Brasil não tem legitimidade para a propositura de ação 
cível em defesa dos interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis dos 
idosos. 

E) A legitimidade ativa para as ações cíveis fundadas em interesses individuais 
indisponíveis de idosos é exclusiva do Ministério Público. 

 
 

Questão 56 

Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Na responsabilidade pelo fato do produto, quando não identificado claramente o seu 

fabricante, a ação poderá ser proposta contra o comerciante, facultando-se a este 
denunciar à lide o fabricante. 

B) Quando cabível e requerida pelo réu a nomeação à autoria, o juiz poderá acolhê-la 
sem oitiva do autor. 

C) Se o réu não chamar ao processo os demais devedores solidários e vier a ser 
condenado ao pagamento de dívida comum, terá precluso o seu direito de regresso. 

D) A assistência só será admitida se houver concordância da parte assistida. 

E) Oferecida oposição, autor e réu da ação principal serão citados na pessoa dos seus 
respectivos advogados, ressalvada a hipótese de revelia. 
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Questão 57 

Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A nulidade da cláusula de eleição de foro, em contrato de adesão, pode ser declarada 

de ofício pelo juiz, que declinará de competência para o juízo de domicílio do réu. 

B) O juiz pode, de ofício, em qualquer estado do processo, determinar o comparecimento 
pessoal das partes, a fim de interrogá-las sobre os fatos da causa. 

C) Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido 
proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser 
dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 
prolatada. 

D) Não se tratando de direitos patrimoniais, o juiz poderá, de ofício, conhecer da 
prescrição e decretá-la de imediato. 

E) Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, 
poderá o juiz, de ofício, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de 
multa por tempo de atraso, busca e apreensão e remoção de pessoas e coisas. 

 
 

Questão 58 

Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
O Ministério Público tem legitimidade para 
 
A) requerer a abertura de inventário, havendo herdeiros incapazes.  

B) propor ação de alimentos em benefício de criança e de adolescente sob o pátrio 
poder. 

C) suscitar conflito de competência. 

D) propor ação rescisória quando a sentença é o efeito de colusão das partes, a fim de 
fraudar a lei. 

E) requerer a abertura da sucessão provisória quando, passado um ano da arrecadação 
dos bens do ausente, não houver interessado. 
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Questão 59 

Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A Fazenda Estadual não possui prerrogativa de foro na capital do Estado, podendo 

ser demandada no domicílio do autor ou no local dos fatos. 

B) A competência para processar e julgar o mandado de segurança decorre da categoria 
da autoridade coatora ou de sua sede funcional, e não da natureza do ato impugnado 
ou em razão da pessoa do impetrante. 

C) Tendo-se em vista o disposto no artigo 100, II, do CPC (“É competente o foro do 
domicílio ou da residência do alimentando, para a ação em que se pedem alimentos”), 
a incompetência do Juízo poderá ser declarada de ofício quando a ação de alimentos 
for proposta no foro do domicílio do alimentante. 

D) A competência para processar e julgar mandado de segurança contra decisões de 
mérito de Juizado Especial é da respectiva Turma Recursal. 

E) Na ação por danos decorrentes de acidente de trânsito, o autor tem a faculdade de 
propor a ação no foro do seu próprio domicílio, no foro do local do acidente ou, ainda, 
no foro do domicílio do réu. 

 
 

Questão 60 

Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A competência em razão da matéria poderá modificar-se pela conexão ou 

continência. 

B) Reputam-se conexas duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a 
causa de pedir. 

C) Dá-se a continência entre duas ou mais ações sempre que há identidade quanto às 
partes e à causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das 
outras. 

D) Havendo conexão ou continência, o juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das 
partes, pode ordenar a reunião de ações propostas em separado, a fim de que sejam 
decididas simultaneamente. 

E) Correndo em separado, ações conexas perante juízes que têm a mesma competência 
territorial, considera-se prevento aquele que despachou em primeiro lugar. 
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GRUPO TEMÁTICO IV 

 

Questão 61 

Em se tratando de proteção e defesa da saúde pública, pode-se afirmar 
 
I.  A saúde é direito de todos e dever do Estado. 

II.  O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de 
políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

III.  As ações e serviços de saúde são de relevância pública, competindo ao Sistema 
Único de Saúde executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica. 

IV.  Os direitos fundamentais à liberdade e ao patrimônio podem sofrer restrições 
apenas em razão de ações de natureza epidemiológica. 

V.  Compete ao Ministério Público promover todas as medidas necessárias visando 
garantir à coletividade o direito à saúde pública. 

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) I, II, III e V estão corretas. 

B) III, IV e V estão corretas. 

C) I, II e V estão corretas. 

D) I, III e V estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 62 

São direitos expressamente previstos na legislação específica 
 
I.  Em benefício dos idosos (Lei Federal nº 10.741/2003): o atendimento preferencial 

imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de 
serviços à população; a preferência na formulação e na execução de políticas 
sociais públicas específicas; a prioridade no recebimento da restituição do imposto 
de renda; a gratuidade, aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, dos transportes 
coletivos públicos e privados, urbanos e semiurbanos, exceto nos serviços seletivos 
e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares. 

II.  Em benefício das pessoas portadoras de deficiência (Lei Federal nº 7.853/89): a 
oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de 
ensino; a promoção de ações eficazes que propiciem sua inserção, nos setores 
públicos e privados. 

III.  Em favor dos consumidores (Lei Federal nº 8.078/1990): a proteção da vida, saúde 
e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e 
serviços considerados perigosos ou nocivos; a proteção contra a publicidade 
enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra 
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; a 
efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos 
e difusos. 

IV.  Em atenção à criança e ao adolescente (Lei Federal nº 8.069/1990): direito a 
proteção à vida e à saúde; à liberdade, ao respeito e à dignidade; à convivência 
familiar e comunitária. 

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) II, III e IV estão corretas. 

B) I, II e III estão corretas. 

C) III e IV estão corretas. 

D) I, II e IV estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 63 

Sobre Mandado de Segurança coletivo, nos termos da Lei Federal nº 12.016/2009, pode-
se afirmar 
 
I.  Cabe Mandado de Segurança coletivo, quando o direito ameaçado ou violado 

couber a várias pessoas, ou para proteção de direitos difusos. 

II.  Pode ser impetrado por partido político com representação no congresso nacional, 
organização sindical, entidade de classe ou associação, observadas as exigências 
legais, e pelo Ministério Público. 

III.  Podem ser protegidos por mandado de segurança coletivo os direitos difusos, assim 
entendidos os transindividuais, de natureza indivisível, e ligados entre si ou com a 
parte contrária por uma situação de fato. 

IV.  Podem ser protegidos por mandado de segurança coletivo os direitos coletivos, 
assim entendidos os transindividuais, de natureza indivisível, de que seja titular 
grupo ou categoria de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma 
relação jurídica básica. 

V.  Podem ser protegidos por mandado de segurança coletivo os direitos individuais 
homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum e da atividade ou 
situação específica da totalidade ou de parte dos associados ou membros do 
impetrante. 

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) I, II, III e IV estão corretas. 

B) I, II e IV estão corretas. 

C) IV e V estão corretas. 

D) I, III e IV estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 64 

O agente público municipal, em cidade diversa da sua, pagou, com recursos públicos, um 
jantar em comemoração ao seu aniversário, no valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos 
reais). O membro do Ministério Público, ao tomar conhecimento do fato, instaurou 
inquérito civil e, após comprovar a despesa e a motivação, propôs a ação civil pública 
prevista na Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Considerando os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o agente político responsável pela conduta ímproba 
estará sujeito 
 
I.  à perda de bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento 

integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos 
políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do 
acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos. 

II.  ao ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos 
ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de 
até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda 
que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 
cinco anos. 

III.  ao ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem 
vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de três anos. 

IV.  à multa de vinte a cem salários mínimos de referência, aplicando-se em dobro em 
caso de reincidência. 

V.  à multa de vinte a cem salários mínimos de referência, aplicando-se em dobro em 
caso de reincidência, independentemente da reparação do dano. 

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) I está correta. 

B) II está correta. 

C) III está correta. 

D) I e V estão corretas. 

E) II e IV estão corretas. 



 39 

Questão 65 

Segundo o Estatuto do Idoso, são funções do Ministério Público 
 
I.  Instaurar inquérito civil público e ação civil pública para a proteção dos direitos e 

interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos 
do idoso. 

II.  Promover a revogação de instrumento procuratório do idoso, em qualquer hipótese, 
quando o direito individual indisponível justificar. 

III.  Promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de 
designação de curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e 
oficiar em todos os feitos em que se discutam os direitos do idoso. 

IV.  Zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso, 
promovendo todas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis. 

V.  Referendar transações envolvendo interesses e direitos dos idosos previstos no 
referido estatuto. 

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) I, II, III e IV estão corretas. 

B) I, II, IV e V estão corretas. 

C) I e IV estão corretas. 

D) I, IV e V estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 66 

Em relação à ação popular, prevista na Lei Federal nº 4.717/65, pode-se afirmar 
 
I.  Consideram-se patrimônio público os bens e direitos de valor econômico, artístico, 

estético, histórico ou turístico da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos 
Municípios, de entidades autárquicas, de sociedades de economia mista, de 
sociedades mútuas de seguro nas quais a União represente os segurados ausentes, 
de empresas públicas, de serviços sociais autônomos, de instituições ou fundações 
para cuja criação ou custeio o tesouro público haja concorrido ou concorra com mais 
de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita ânua, de empresas incorporadas 
ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios e de 
quaisquer pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas pelos cofres públicos. 

II.  São anuláveis os atos lesivos ao patrimônio público nos casos de incompetência, 
vício de forma, ilegalidade do objeto, inexistência dos motivos e desvios de 
finalidade. 

III.  A ação será proposta contra as pessoas públicas e privadas e as entidades 
indicadas no item I, contra as autoridades, funcionários ou administradores que 
houverem autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado, ou que, 
por omissão, tiverem dado oportunidade à lesão, e contra os beneficiários do 
mesmo, exceto se não houver beneficiário direto do ato lesivo ou se for ele 
indeterminado ou desconhecido 

IV.  Caberá ao Ministério Público, ao oficiar obrigatoriamente no feito, se entender da 
legalidade, moralidade e/ou da eficiência da ação impugnada, ou mesmo dos seus 
eventuais benefícios à população, assumir a defesa do ato impugnado. 

V.  A pessoa jurídica do direito público, cujo ato seja objeto de impugnação, deve 
defender o ato impugnado, sob pena de omissão do seu representante, exigência 
que não se aplica à pessoa jurídica de direito privado na mesma situação. 

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) I, II e III estão corretas. 

B) II, III e IV estão corretas. 

C) I e III estão corretas. 

D) II e III estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 67 

O Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), ao dispor 
sobre a proteção contratual, estabelece 
 
I.  Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores, 

se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo 
ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a 
compreensão de seu sentido e alcance. 

II.  As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao 
consumidor. 

III.  As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e pré-
contratos relativos às relações de consumo vinculam o fornecedor, ensejando 
inclusive execução específica. 

IV.  O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de sete dias a contar de sua 
assinatura, ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a 
contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento 
comercial, especialmente por telefone ou em domicílio. Se o consumidor exercitar o 
direito de arrependimento, os valores eventualmente pagos, a qualquer título, 
durante o prazo de reflexão, serão devolvidos, de imediato, monetariamente 
atualizados. 

V.  A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo 
escrito. O termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado e esclarecer, de 
maneira adequada, em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo 
e o lugar em que pode ser exercitada e os ônus a cargo do consumidor, devendo 
ser-lhe entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, 
acompanhado de manual de instrução, de instalação e uso de produto em 
linguagem didática, com ilustrações. 

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) I, II, III e IV estão corretas. 

B) I, II, III e V estão corretas. 

C) II, III, IV e V estão corretas. 

D) I, II, IV e V estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 68 

A Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência e sua integração social, assegura expressamente o seguinte: 
 
I.  Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de 

deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à 
educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância 
e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

II.  A inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade 
educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a 
supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas e 
exigências de diplomação próprios. 

III.  Oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público e 
particular de ensino. 

IV.  A garantia de acesso aos estabelecimentos de saúde, públicos e privados, e ao 
adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta 
apropriados. 

V.  A adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das 
edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas 
portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e aos 
meios de transporte. 

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) I, III, IV e V estão corretas. 

B) I, II, IV e V estão corretas. 

C) I, III e IV estão corretas. 

D) III, IV e V estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 69 

Em relação às ações coletivas, pode-se afirmar 
 
I.  Será competente o foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de 

âmbito local; ou da capital do Estado ou no Distrito Federal, para os danos de 
âmbito nacional ou regional. 

II.  Será competente para a execução o juízo da liquidação da sentença ou da ação 
condenatória, no caso de execução coletiva; e o juízo da ação condenatória, quando 
individual a execução. 

III.  Poderão os legitimados ativos promover a liquidação e execução da indenização 
devida, decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados em número 
compatível com a gravidade do dano. 

IV.  A coisa julgada terá somente efeitos erga omnes ou ultra partes. 

V.  Se o Ministério Público não ajuizar a ação, obrigatoriamente oficiará no feito, 
inclusive em se tratando de direitos ou interesses individuais homogêneos. 

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) II e V estão corretas. 

B) I, II e V estão corretas. 

C) I, III e V estão corretas. 

D) I, III e IV estão corretas. 

E) IV e V estão corretas. 
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Questão 70 

O Membro do Ministério Público, ao tomar conhecimento da prática de improbidade pelo 
Chefe do Poder Executivo, instaurou inquérito civil, ao longo do qual colheu, no prazo 
legal, toda a prova documental existente, único meio necessário, no caso específico, para 
a comprovação do fato e da lesão ao patrimônio público decorrente da ação do agente 
público investigado. Ao propor a ação civil pública de improbidade administrativa 
correspondente, DEVERÁ, no caso, o autor 
 
I.  instruir a inicial com documentos ou justificação que contenham indícios suficientes 

de existência do ato de improbidade e razões fundamentadas da impossibilidade de 
apresentação de provas;  

II.  requerer a notificação do requerido para oferecer manifestação por escrito; 

III.  requerer o sequestro dos bens do(s) agente(s) político(s) responsável(is) ou de 
terceiro(s) que tenha(m) causado dano ao patrimônio público; 

IV.  requerer o afastamento do agente público do exercício do cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração, para garantia da instrução processual; 

V.  requerer o julgamento de procedência de ação e, portanto, a condenação do(s) 
agente(s) público(s) responsável(eis) ao ressarcimento do dano em favor da pessoa 
jurídica prejudicada.  

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) I, III, IV e V estão corretas. 

B) I, III e IV estão corretas. 

C) II, III e V estão corretas. 

D) I, IV e V estão corretas. 

E) III, IV e V estão corretas. 
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Questão 71 

A respeito do regime do Código de Defesa do Consumidor (CDC) considere as seguintes 
proposições 
 
I.  A incidência do princípio da interpretação mais favorável ao consumidor pressupõe 

a presença de cláusulas ambíguas ou contraditórias em contrato de consumo e de 
adesão. 

II.  A oferta obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o 
contrato que vier a ser formado, se o contrário não resultar dos termos dela. 

III.  A pessoa jurídica não pode ser considerada consumidor destinatário final de 
produtos e serviços. 

IV.  Para que um profissional seja considerado fornecedor, o CDC não exige a finalidade 
de lucro no exercício de suas atividades. 

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) I, II, III e IV estão corretas. 

B) I e II estão corretas. 

C) I e III estão corretas. 

D) IV está correta. 

E) II está correta. 
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Questão 72 

Sobre o termo de compromisso previsto na Lei Federal nº 9.605/1998, a ser firmado com 
pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de atividades e estabelecimentos utilizadores de recursos ambientais, 
pode-se afirmar 
 
I.  São autorizados a celebrá-lo os órgãos ambientais do Sistema Nacional de Meio 

Ambiente (SISNAMA), responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo 
controle e fiscalização dos estabelecimentos e atividades suscetíveis de 
degradarem a qualidade ambiental. 

II.  Destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as pessoas físicas e jurídicas possam 
promover as necessárias correções de suas atividades, para atenderem as 
exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes. 

III.  Será obrigatório que, no referido instrumento, conste o nome, a qualificação e o 
endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes legais; e 
conste a descrição detalhada do objeto, o valor do investimento previsto e o 
cronograma físico da execução e da implementação de obras e serviços exigidos. 

IV.  O prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das 
obrigações nele fixadas, poderá ser de até dois anos, considerando, nesse aspecto, 
o prazo de duração razoável de eventual processo administrativo. 

V.  Deve ser fixada a multa para as hipóteses de rescisão ou de não cumprimento das 
obrigações pactuadas, cujo valor não poderá superar o do investimento previsto. 

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) I, IV e V estão corretas. 

B) II, III e V estão corretas. 

C) I, II, III e V estão corretas. 

D) I, II, III e IV estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 73 

A respeito do Código Florestal brasileiro em vigor (Lei Federal nº 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, com posteriores alterações), pode-se afirmar 
 
I.  É proibido o uso de fogo nas florestas e demais formas de vegetação, ressalvada a 

possibilidade de se obter permissão da autoridade administrativa competente para a 
prática de queimadas em atividades agropastoris, se as peculiaridades regionais 
assim indicarem. 

II.  O adquirente de uma propriedade rural assume o ônus de recompor a cobertura 
vegetal relativa à área de preservação permanente e à área de reserva legal, 
mesmo que não tenha contribuído para devastá-las. 

III.  A supressão de vegetação em área de preservação permanente poderá 
excepcionalmente ser autorizada pelo órgão ambiental competente através de 
procedimento administrativo próprio. 

IV.  Consideram-se de preservação permanente, ex vi legis, as florestas e demais 
formas de vegetação natural situadas ao longo dos rios ou de qualquer curso 
d‟água; nos chamados “olhos d‟água”, qualquer que seja a sua situação topográfica; 
ao longo das faixas de domínio público das rodovias e ferrovias; no topo de morros, 
montes, montanhas e serras. 

V.  Será admitido, pelo órgão ambiental competente, o cômputo da área de 
preservação permanente no cálculo do percentual de reserva legal, desde que não 
implique conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo, e quando a soma 
da área de preservação permanente e da reserva legal exceder a 80% (oitenta por 
cento) da propriedade rural localizada na Amazônia Legal e 50% (cinquenta por 
cento) da propriedade rural localizada nas demais regiões do País. 

 
Assinale a opção CORRETA. 
 
A) I, II, III e IV estão corretas. 

B) I, III, IV e V estão corretas. 

C) II, III e IV estão corretas. 

D) I, II e III estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 



 48 

Questão 74 

A respeito do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001), pode-se 
afirmar 
 
I.  O Estatuto da Cidade estabelece normas de ordem pública e interesse social que 

regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do 
bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

II.  São diretrizes gerais da política urbana, entre outras, a integração e 
complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de 
influência, bem como a adoção de padrões de produção e consumo de bens e 
serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade 
ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de 
influência. 

III.  O plano diretor, aprovado por lei municipal e considerado o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e expansão urbana, poderá fixar áreas nas quais o 
direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento 
básico adotado, que é a relação entre a área edificável e a área do terreno, ficando 
os beneficiários isentos de contrapartida. 

IV.  O direito de preempção, que confere ao Poder Público municipal preferência para 
aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, poderá 
ser exercido para fins de implantação de equipamentos urbanos e comunitários, 
criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de 
conservação ou proteção e outras áreas de interesse ambiental, bem como para a 
proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico. 

V.  O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), que deve contemplar os efeitos positivos 
e negativos de atividade ou empreendimento a ser implantado em área urbana, 
inclusive em relação a bens de valor natural e/ou histórico-cultural, pode substituir o 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA). 

 
Assinale a opção CORRETA. 
 
A) I, II, III e V estão corretas. 

B) I, II, III e IV estão corretas. 

C) I, II e III estão corretas. 

D) I, II e IV estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 75 

O controle do uso de agrotóxicos é um daqueles temas que relacionam o Direito do 
Ambiente ao Direito do Consumidor. É um tema pluridisciplinar. As pessoas humanas se 
alimentam de plantas e animais. Bebem água. A saúde e a vida das presentes e futuras 
gerações estão em jogo. 
 
A respeito do controle dos agrotóxicos, considere as assertivas abaixo: 
 
I.  Para a venda de agrotóxicos aos usuários, a lei exige o registro prévio nos órgãos 

responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura, além de 
receituário próprio, prescrito por profissionais legalmente habilitados. 

II.  As empresas produtoras e as comercializadoras de agrotóxicos, seus componentes 
e afins deverão estruturar-se adequadamente para as operações de recebimento, 
recolhimento e destinação de embalagens vazias desses produtos. 

III.  Os alertas feitos pelos organismos pertencentes à Organização das Nações Unidas, 
tais como a FAO (alimentos e agricultura) ou o PNUMA (meio ambiente), sobre os 
riscos dos agrotóxicos, devem imediatamente ser levados em consideração pelas 
autoridades competentes pelo seu controle no Brasil. 

IV.  A publicidade de agrotóxicos, em qualquer meio de comunicação, conterá 
obrigatoriamente clara advertência sobre os riscos do produto à saúde dos homens, 
animais e ao meio ambiente. 

V.  Cabe exclusiva e obrigatoriamente às empresas titulares de registro, produtoras e 
comercializadoras comprovarem aos órgãos fiscalizadores a devolução correta das 
embalagens de agrotóxicos. 

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) I, II, III e IV estão corretas. 

B) I, II, IV e V estão corretas. 

C) I, II, III e V estão corretas. 

D) II, III, IV e V estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 76 

Considere as seguintes assertivas a respeito da Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente 
 
I.  São princípios da Política Nacional do Meio Ambiente a proteção dos ecossistemas, 

com a preservação de áreas representativas, a proteção das áreas ameaçadas de 
degradação, bem como a recuperação das áreas degradadas. 

II.  O poluidor é obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou 
reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua 
atividade, sendo que as medidas de responsabilização civil e a recuperação 
ambiental podem eximir o poluidor de sanções administrativas. 

III.  As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente obrigam não apenas as 
atividades empresariais públicas, mas também as privadas. 

IV.  São instrumentos da PNMA o zoneamento ambiental, a avaliação de impactos 
ambientais, as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não-cumprimento 
das medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental, a 
criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público, assim 
como instrumentos econômicos, inclusive o seguro ambiental. 

V.  A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e 
potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual 
competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), e do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), em 
caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis. 

 
Assinale a opção CORRETA. 
 
A) I, II, III e IV estão corretas. 

B) I, II, III e V estão corretas. 

C) I, III, IV e V estão corretas. 

D) I, III e V estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 77 

A respeito da proteção constitucional de direitos e interesses difusos, considere as 
seguintes assertivas 
 
I.  A Constituição brasileira de 1988 prevê, entre outros, os seguintes instrumentos de 

proteção de direitos ou interesses difusos: ação popular, ação direta de 
inconstitucionalidade, inquérito civil, compromisso de ajustamento de conduta, ação 
civil pública. 

II.  Para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, cabe ao Poder Público exigir, na forma da lei, para instalação de todas 
as obras ou atividades potencialmente causadoras de degradação ambiental, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade. 

III.  Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos 
quais se incluem os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

IV.  O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o 
patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registro, vigilância, 
tombamento, desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação, 
como a ação civil pública. 

V.  Cabe ao Poder Público proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade. 

 
Assinale a opção CORRETA. 
 
A) I, II, IV e V estão corretas. 

B) I, II, III e V estão corretas. 

C) II, III, IV e V estão corretas. 

D) III, IV e V estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 78 

Nos termos das normas jurídicas de ordem pública, considere as seguintes proposições 
 
I.  Nos contratos de planos de saúde, é proibida a cláusula que fixa o reajuste das 

prestações pecuniárias em razão da faixa etária de pessoas muito idosas. 

II.  A oferta publicitária de crédito deve garantir ao consumidor o direito à informação 
prévia, ostensiva e adequada sobre a taxa efetiva anual de juros. 

III.  Os dados contábeis que dão base à oferta publicitária de crédito devem ser 
organizados pelo fornecedor e informados aos legítimos interessados, sob pena de 
responsabilidade penal. 

IV.  Prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor idoso para impingir-lhe uma 
operação de crédito consignado é uma prática abusiva. 

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) I e II estão corretas. 

B) II e III estão corretas. 

C) I, II e IV estão corretas. 

D) III e IV estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 79 

No regime do Código de Defesa do Consumidor, considere as seguintes proposições 
 
I.  Colocar no mercado de consumo qualquer produto ou serviço em desacordo com as 

normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não 
existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (Conmetro), constitui prática abusiva. 

II.  O ônus da prova da veracidade da oferta publicitária cabe a quem a patrocina, salvo 
a hipótese de invitatio ad offerendum. 

III.  Nos contratos que envolvem crédito ao consumidor, este é titular de um direito 
potestativo à liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante 
redução proporcional dos juros e demais acréscimos, sem se sujeitar a nenhuma 
espécie de taxa ou multa no exercício desse direito. 

IV.  Nos contratos de consumo, toda cláusula que violar o princípio da boa-fé é 
considerada, ex lege, como abusiva e, portanto, nula de pleno direito. 

 
É CORRETO o que se afirma em 
 
A) I e II estão corretas. 

B) II e III estão corretas. 

C) I, III e IV estão corretas. 

D) III e IV estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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Questão 80 

Em relação ao regime jurídico da utilização dos recursos minerais, considere as seguintes 
proposições 
 
I.  A permissão de lavra garimpeira pelo Departamento Nacional de Produção Mineral 

depende de prévio licenciamento ambiental concedido pelos órgãos ambientais 
competentes. 

II.  A lei proíbe a realização de trabalhos de extração de ouro ou diamante, dentre 
outras substâncias minerais, sem a competente permissão, concessão ou licença. 

III.  O beneficiamento de ouro, diamante e outros minérios em lagos, rios e quaisquer 
correntes de água só poderá ser realizado se de acordo com solução técnica 
aprovada pelos órgãos competentes. 

IV.  A área explorada pelo garimpeiro deve ser recuperada, nos termos da permissão ou 
determinação do órgão competente, sob pena de responsabilidade criminal. 

 
Marque a opção CORRETA. 
 
A) I e II estão corretas. 

B) I, III e IV estão corretas. 

C) II e III estão corretas. 

D) III e IV estão corretas. 

E) Todas estão corretas. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

(RASCUNHO) 

 

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, 
OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA. 

USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA. 
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